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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  AÇÃO  DE
COBRANÇA.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
NECESSIDADE  DE  LEI  ESPECÍFICA.  PASEP.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  OFENSA  AO  DUPLO
GRAU  DE  JURISDIÇÃO.  IMPROCEDÊNCIA  DO
PEDIDO.  RECURSO  APELATÓRIO  DA AUTORA.
DESPROVIMENTO.  AGRAVO  INTERNO.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA  NO  DECISÓRIO.  MANIFESTO
PROPÓSITO  DE  REDISCUSSÃO  DA  TEMÁTICA.
OMISSÃO  E  OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.
REJEIÇÃO.

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
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não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e,
inexistindo quaisquer das hipóteses justificadoras do
expediente, impõe-se a sua rejeição.

-  A  parte  dissente  dos  fundamentos  narrados  no
decisum combatido,  deve  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível  do Tribunal

de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade, rejeitar  os  embargos  de
declaração.

Trata-se  de  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO, fls.
300/302, opostos por Ivone Félix da Silva contra o acórdão de fls. 291/298, que negou
provimento  ao  agravo  interno interposto  em  face  do  Município  de  Condado,
alegando merecer  reparo  a  decisão  combatida,  argumentando,  para  tanto,  que  o
adicional  de  insalubridade  perseguido  deve  ser  deferido,  diante  da  aplicação
analógica  da  NR  15  e  legislação  federal.  No  mais,  assegura  que  os  programas
PIS/PASEP,  são unificados,  motivo pelo qual  a autora faz jus “ao recebimento de
indenização compensatória pela não inscrição/recolhimento do PASEP em favor da
agravante, devendo tal direito ser garantido pela prestação jurisdicional”, fl. 302.

Contrarrazões não ofertadas,  consoante certidão de
fl. 306.

É o RELATÓRIO.

VOTO
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Como se sabe, os embargos declaratórios se destinam
a  sanar,  em  sentenças,  decisões  e  acórdãos,  obscuridades,  dúvidas,  omissões  ou
contradições eventualmente existentes naquelas ou nestes (art. 1.022, do Código de
Processo Civil atual).

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, pois, de características de revisão total do julgado.

No caso dos autos, analisando as razões do reclamo,
percebe-se que a embargante, em verdade, não se conformou com a fundamentação
da decisão contrária  às  suas  intenções  e,  de maneira  infundada,  lançou mão dos
presentes embargos.

Todavia,  não  vislumbro  vício  algum a  ser  sanado,
pois todas as questões levantadas e necessárias ao correto deslinde do feito foram
devidamente enfrentadas, consoante se observa do excerto do decisório embargado
abaixo reproduzido, fls. 293/296:

Todavia,  em  que  pese  a  argumentação  da  parte
insurgente, não vislumbro razões para reconsiderar a
decisão  hostilizada,  sobretudo  pelo  fato  deste
Sodalício,  quando  do  julgamento  do Incidente  de
Uniformização  de  Jurisprudência  nº  2000622-
03.213.815.0000, publicado em  05/05/2014, no Diário
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da  Justiça,  ter  decidido  que  o  pagamento  do
adicional de insalubridade aos agentes comunitários
de  saúde  está  condicionado  à  existência  de  lei
específica do respectivo ente, senão vejamos:
O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos
agentes  comunitários  de  saúde  submetidos  ao
vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei
regulamentadora do ente ao qual pertencer.
Ademais, como já ressaltado quando do julgamento
da  apelação,  não  há  como  conceder  adicional  de
insalubridade a servidora pública municipal antes da
Lei Municipal nº 363/11.
Nessa ordem de ideias, o decisum guerreado, no que
se  refere  à  matéria  debatida  nas  razões  recursais,
consignou, às fls. 274/277:
Sobre  a  necessidade  de  regulamentação  específica
para fins de percebimento do adicional postulado na
inicial,  cito  fragmento  de  decisão  do  Supremo
Tribunal  Federal,  sublinhado  no  que  importa  ao
raciocínio:
(…) Ademais,  verifica-se que o Tribunal  de origem
decidiu  a  controvérsia  em  consonância  com  a
jurisprudência  desta  Corte,  no  sentido  que  é
indispensável  a  regulamentação  da  percepção  do
adicional  de  insalubridade  por  parte  do  ente
federativo  competente,  a  fim  de  que  o  referido
direito social integre o rol dos direitos aplicáveis aos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios.  A  propósito,
confira-se  o  RE  169.173,  Rel.  Min.  Moreira  Alves,
Primeira  Turma,  DJ  16.5.1997,  ementado  a  seguir:
“Servidor público. Adicional de remuneração para as
atividades  penosas,  insalubres  ou  perigosas,  na
forma da lei. Art. 7º, XXIII, da Constituição Federal. -
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O  artigo  39,  §  2º,  da  Constituição  Federal  apenas
estendeu aos servidores públicos civis da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios alguns
dos direitos sociais por meio de remissão, para não
ser necessária a repetição de seus enunciados,  mas
com isso não quis significar que, quando algum deles
dependesse de legislação infraconstitucional para ter
eficácia,  essa  seria,  no  âmbito  federal,  estadual  ou
municipal,  a  trabalhista.  Com  efeito,  por  força  da
Carta  Magna  Federal,  esses  direitos  sociais
integrarão  necessariamente  o  regime  jurídico  dos
servidores públicos civis da União, dos Estados, do
Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  mas,  quando
dependem  de  lei  que  os  regulamente  para  dar
eficácia plena aos dispositivos constitucionais de que
eles decorrem, essa legislação infraconstitucional terá
de ser, conforme o âmbito a que pertence o servidor
público,  da  competência  dos  mencionados  entes
públicos  que  constituem  a  federação.  Recurso
extraordinário  conhecido,  mas não provido”.  (ARE
723492/SE:  Recurso  Extraordinário  com  Agravo.
Relator(a):  Min.  Gilmar  Mendes.  Julgamento:
21/02/2013) - grifei.
(…)
Nesse  panorama,  em  obediência  ao  princípio  da
legalidade, que se encontra gravado no art. 37, caput,
da  Constituição  Federal,  ante  a  ausência  de
legislação  específica  do  respectivo  ente  federativo
regulamentando  a  matéria,  não  há  como  conceder
adicional  de  insalubridade  a  servidora  pública
municipal, antes da Lei Municipal nº 363/11. 
Quanto  as  férias,  acrescidas  do  respectivo  terço
constitucional  e  os  décimos  terceiros  salários  dos
períodos  não  prescritos,  observa-se  que   o

Embargos de Declaração  nº 0000300-44.2011.815.0531                                                                                                                                       5



Magistrado  sentenciante  acolheu  os  pedidos,
restando consignado, fls. 235/236:
c) condeno o demandado a pagar a parte autora
férias com  um  terço  dos  anos  de  2005/2006,
2006/2007,  2007/2008,  2008/2009,  e  13º  salário dos
anos  de  2005,  2006,  2007,  2008  e  (2009
proporcionalmente),  tudo  com  observância  da
prescrição quinquenal.
Desta  feita,  diante  do  exposto,  falta  interesse
processual do agravante, quanto a este aspecto. 

Quanto ao recebimento do PASEP, ficou decidido, fl.
296/297:

Com  relação  ao  direito  da  autora  de  usufruir  das
vantagens pecuniárias do PASEP, observa-se que tal
pleito não deve ser conhecido,  uma vez que  houve
nítida inovação recursal, uma vez que na exordial ela
requereu o PIS e agora em sede recursal pugna pelo
recebimento  do  PASEP,  inclusive  admitindo  que
houve erro de nomenclatura utilizada, fl. 247.
Com  efeito,  sabe-se  que  o  PIS  e  o  PASEP  são
contribuições sociais de natureza tributária, devidas
pelas pessoas jurídicas com o objetivo de financiar o
seguro desemprego, contudo, a diferença é que este é
um  benefício  pago  pelo  Banco  do  Brasil  aos
servidores  públicos,  ou  seja,  os  trabalhadores
concursados,  e aquele é pago pela Caixa Econômica
Federal  aos  trabalhadores  da  iniciativa  privada.
Logo,  tendo  a  autora  requerido  na  exordial  o  PIS,
impossível  agora  em  segundo  grau  de  jurisdição
pleitear o recebimento do PASEP. 
Deveras,  o  art.  517,  do  Código  de  Processo  Civil,
veda  as  alegações  inovadoras,  não  figuradas  nos
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autos processuais, conforme o disposto abaixo:
Art. 517. As questões de fato, não propostas no juízo
inferior,  poderão  ser  suscitadas  na  apelação,  se  a
parte  provar  que  deixou de  fazê-lo  por  motivo  de
força maior.
Nesse passo, entende-se por inovação todo elemento
que pode servir de base para decisão do tribunal, não
arguido  ou  discutido  no  processo,  durante  o  seu
trâmite. Assim, a eventual possibilidade de arguição
só restava possível quando provado motivo de força
maior, sendo defeso às partes modificar a causa de
pedir e o pedido.

De  outra  banda,  o  s  embargos  de  declaração  não  
servem para obrigar o juiz a reforçar a fundamentação do decisório, reexaminar as
matérias já apreciadas, ou ainda explicitar dispositivos legais, mesmo para fins de
prequestionamento,  quando  já  tenha  encontrado  fundamentos  outros  suficientes
para embasar a sua decisão e resolver as controvérsias firmadas.

Assim, não  é  necessário  grande  esforço  para  se
perceber que a postulação sob análise é inadmissível na via do recurso de integração,
posto que não diz respeito a quaisquer dos defeitos arrolados no art. 1.022 do Código
de Processo Civil.

Ante  o  exposto, REJEITO  OS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
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Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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